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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
ORDINÁRIA  DE  IMPLANTAÇÃO  DE  GRATIFICAÇÃO E 
COBRANÇA RETROATIVA. DECISÃO QUE RECONHECE 
A  REVOGAÇÃO  DA  LEI  MUNICIPAL  Nº  1.494/94  E 
DIREITO  APENAS  AO  PAGAMENTO  RETROATIVO. 
RECURSO.  LEI  MUNICIPAL.  GRATIFICAÇÃO  DE  100% 
SOBRE  O  SALÁRIO  BASE.  LEI  GARANTIDORA 
REVOGADA PELA LCM QUE DISPÔS SOBRE O PLANO 
DE  CARREIRA  DOS  PROFISSIONAIS  DA  ÁREA  DE 
SAÚDE  DO  MUNICÍPIO.  DIREITO  AO  PAGAMENTO 
RETROATIVO  DESDE  A  DATA  DO  EXERCÍCIO  ATÉ  A 
REVOGAÇÃO  DA  NORMA.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA  RECORRIDA.  DESPROVIMENTO  DOS 
RECURSOS OFICIAL E APELATÓRIO. 

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negou-se provimento ao 
apelo  e  à  remessa oficial,  nos  termos do voto  do  relator,  integrando a  decisão  a 
certidão de julgamento de fl. 129.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  por  Dayanny  de  Santana 
Sarmento, contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 4ª Vara da Comarca de Sousa 
nos autos da ação ordinária de implantação de gratificação c/c cobrança retroativa, 
promovida em face do Município de Sousa.



Na  sentença,  o  douto  magistrado  a  quo  julgou  parcialmente 
procedente a pretensão inicial, para condenar a edilidade ao pagamento retroativo da 
gratificação compreendida entre agosto de 2008 a dezembro de 2013, no valor de R$ 
73.290,00 (setenta e três mil duzentos e noventa reais), acrescidos de juros de mora 
pro rata no percentual aplicável a caderneta de poupança e atualização monetária 
pelo INPC, a partir da citação. Condenou ainda o município nas custas e despesas no 
percentual de 10% sobre o valor da condenação.

Inconformada,  recorre  a  promovente pugnando pela  reforma 
parcial do  decisum de 1º grau, arguindo, em síntese, que a lei 1.494/94 que trata da 
gratificação de 100% sobre o salário não fora revogada, estando em pleno vigor, daí 
ser devida a sua implantação sob o salário base da apelante, além do pagamento das 
verbas  atrasadas  desde  agosto  de  2008  até  o  início  da  implantação/efetivo 
pagamento.

Sem contrarrazões. (Certidão fl. 117)

Parecer  ministerial  pelo  prosseguimento  do  feito  sem 
manifestação de mérito. (fls. 123/126)

É o relatório que se revela essencial. 

VOTO

A recorrente ajuizou a presente ação objetivando a implantação 
da gratificação estipulada pelo art. 5º da Lei Municipal nº 1.494/94 que estabelece 
plus remuneratório na ordem de 100% (cem por cento) aos servidores efetivos da 
Secretaria  de  Saúde,  bem  como  os  atrasados  desde  julho  de  2008  até  a  devida 
implantação. 

Sustenta,  em  síntese,  que  por  estar  lotada  na  Secretaria  de 
Saúde,  vinculado  às  políticas  do  Sistema  de  Saúde,  faz  jus  ao  recebimento  de 
gratificação  correspondente  a  100%(cem  por  cento)  de  seus  vencimentos,  em 
observância à Norma Municipal n.° 1.494/94, que dispõe, in verbis: 

Art.  5º.  Os  servidores  públicos  municipais  lotados  na 
Secretaria  de  Saúde  e  Serviços  Sociais,  que  exercem 
atividades  no  Hospital  de  Pronto  Socorro  e  Maternidade 
Municipal  “Dr. Antônio de Paiva Gadelha” e os profissionais 
titulados  da  Área  de  Saúde  lotados  na  referida  Secretaria, 
receberão  gratificação  de  100%  (cem  por  cento)  dos  seus 
vencimentos.

Parágrafo  único.  As  despesas  decorrentes  do  pagamento  da 



gratificação a que se refere este artigo, correrão à conta dos 
recursos oriundos o Sistema Único de Saúde — SUS. 

Conforme  relatado,  a  decisão  de  primeiro  grau  julgou 
parcialmente  procedente  a  pretensão  inicial,  para  condenar  a  edilidade  ao 
pagamento retroativo da gratificação compreendida entre agosto de 2008 a dezembro 
de 2013, totalizando o valor de R$ 73.290,00 (setenta e três mil duzentos e noventa 
reais), acrescidos de juros de mora pro rata no percentual aplicável a caderneta de 
poupança e atualização monetária pelo INPC, a partir da citação.

Recorre  desta  decisão  a  promovente,  no  sentido  de  se 
reconhecer  a  implantação  da  referida  gratificação  sob  o  seu  salário  base, 
argumentando que a Lei Municipal que garantia a vantagem encontra-se ainda em 
vigência.

Não merece qualquer reparo a decisão recorrida.

Analisando  detidamente  o  art.  5º  do  citado  regramento,  os 
servidores da área de saúde lotados na Secretaria  de Saúde,  receberão a referida 
gratificação. 

In casu, verifica-se que a servidora promovente, exerce função 
na área de saúde (enfermeira) e está lotada na Secretaria de Saúde do Município de 
Sousa, consoante se infere às f1s 23/55 dos autos, desempenhando suas atividades 
laborativas junto ao Centro de Assistência Psicossocial – Tozinho Gadelha, de forma 
que se enquadra na hipótese prevista no art. 5º da Lei Municipal nº 1.494/94.

Por outro lado, no tocante ao alegado direito a implantação do 
referido  adicional  aos  seus  vencimentos,  não  merece  prosperar,  vez  que  a  Lei 
Complementar  nº  107/2013 dispôs  sobre o plano de carreiras  e  remuneração dos 
profissionais da área de saúde do Município de Sousa, inclusive esclarecendo em seu 
texto a revogação de antigas leis municipais que disciplinavam a matéria.

No  art.  36  da  Lei  Complementar  nº  107/2013  dispõe 
expressamente: “Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 005, 
de 30 de maio de 1997, Lei 1.448, de 05 de abril de 1993, Lei 1.476, 1º de outubro de  
1993, Lei 1.542, de 22 de maio de 1995, art. 11, da Lei Complementar nº 080, de 25 de 
agosto de 2011 e Lei Complementar n 56, de 20 de fevereiro de 2009.”

Nesse diapasão, entendo que, assim como decidiu o magistrado 
processante,  não  há  como  reconhecer  o  direito  da  autora  em incorporar  em seu 
salário  tal  gratificação,  em razão da aprovação do novo plano de carreira  desses 
profissionais.

A LCM 107/2013 também esclarece em seu art.  35.  “Esta  Lei 



Complementar entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2014.”

Portanto,  considerando  que  restou  comprovado  que  a 
recorrente está lotada na Secretaria de Saúde da edilidade e nunca tivera implantada 
a referida gratificação, deve ser paga a parcela discutida desde agosto de 2008 (início 
do exercício), até e a data em que a citada lei fora revogada, ou seja, dezembro de  
2013, assim como decidido em primeiro grau. 

 Ante  o  exposto,  nego  provimento  aos  recursos  oficial  e 
apelatório, para manter incólume a decisão vergastada. 

É como voto.

DECISÃO

A 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negou-se provimento ao  apelo e à 
remessa oficial, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Juiz 
Convocado Dr. Marcos William de Oliveira (com jurisdição plena para substituir o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. José Raimundo de Lima, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 20 de setembro de 2016.

João Pessoa, 20 de setembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


